
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRO(.::ESSO

s	 d	 d e	 r	 ro de 1 9"...Pir4	 ACORDMO I'lE	 E 1. S6.158

Recurso nr. N !6.35? - PIS . DEDUÇA0 EX DE 1989

Recorrente u IRACECOM IELECOMUNICAÇOES E 1NFORMAIECA

Recorrid,R	 N DRF EM OSASOO	 SP.

CONTRIBUIÇÃO 	 AO PROGRAMA DE INTEGRAn0 SOCIAL . -
PTS/DI:akJÇIP - DecorrOncta - Cancelada no processo
principal a cobrança do imposto de renda da pessoa

n::Ão cabe no procedimento decorrente a
exidOncia da contribui0o ao 1 :: 1S/DEDUÇA0 calculada
em funço do mesmo imposto.

Vistos, relatados e discuIides os presentes autos de

recurso interposto por fRACECOM TELECOMUNICAÇOES E INFORMArICA

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con.

E. I ./ o	 de:, 	t r	 btt:i ri i:oo„ 	 t,	 i m:itJ.cEc? d1 !:-:? vo Eoo !, DAR 1::r ovi In CM !:

!'	 C! I.	 !,	 11 O	 t C?	 I. e	 1 (5 1'	 C.! C? k."1:::! t C? Ci t	 pa s si ii 	 1: C? C1	 O	 1::!!' C?

ISC?!	 I. C?	 i li. 1 f.j .::1 C! C?

jala e,As Sessiies, em 2J de fevereiro de '1994

ÁOOAV,',
MARI./11' i 	.,.I” r

•

MANUEJ ANTONIO OADE, 	 tlA DI,AS	 RELAIOR _

VISTO EMFERKWIIUM3,)gf',IP:(K DE MORAES	 PROCURADOR	 DA FA
A i 1 1 .)1::u	 "..,C1	 igg4	 ZENDA NACIONAL

t t	 p• :i. ncL 1 diO procoiLo 	 E q.:Afile:m:11 o, os sOI:31..1 :1 	C.?1!	 1	 1. 1	 ti

LOS!! JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, 	 ROBERTO

WILLIAM GONÇALVES, CELSO Al VES FEIrOSA, RAUL PiMENTEL e SEBAST -IMO RO.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10982-000.576/92-34

RECURSO NR.N 76.357

ACORDg0 NR.N 101-86.158
RECORRENTE N IRACEEOM TELEEOMUN1CAçOES E INFORMÁTICA LIDA"

E . 1..., •n.f. T., e 	F... :1: ,_ Q.

A empresa supra-identificada reCOrre ..ia este Conselho da
decis:áYo do Sr. Delegado da Receita Federal em Osasco (SP), que julgou
procedente a exigOncia fis.c.al , formalizada no Auto de Infra0o de fls.

Irat.a.--se de tributa0o reflexa de outro processo ins-

	

taurado contra a mesma .:::,......ditribuinte, na área. do imposto de rewfda-pes- 	 i
soa	 jurldica,	 protocolizado	 na. rep.at-t.iC.ãO bp cal. sob	 o	 nr.'„
1.088-000.W!.5./92-71.

Nestes autos cogita-se da cobrança da. Cont . ibuiç'ão ao
Programa de filte:q.....Jração Soci.al. -• PIS/DEDUÇMO, 1......x ..wrespondente a 5% do
I1 :; P3 exigido no exercicjo do 1988, consoante est„alm,decido no artigo
3o., letra "a", parágrafo lo„„ da Lei Complementar . nr. 07/70„

Mw..Iti..da a trit.p...Atação no processo matriz em primeira
instncia, igual sorte coube a este litlgio naquele grau de jurisdi-
ç"o, conforme decisão de fls. 98.

Dessa	 decis'4o a contrihninle foi	 cif..: ,.11 .t:Ific:ada em
11.11.92 e, incollfcw.m..achã, ingressou em 10.12.92, com o reCUI-50 VO1U.11-

ri.. o de '..f:l.s. 1.05/1.06ÈS	 1./M
1 ,:tN
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PROCESSO NR. 10882-000.576/92-30

AcórdgCo nr. 101-26.158

COMO raz'bes do ny:ft....uo, a contribuinte se voporla :à05
fundamentos apresentados no processo principal, anexos por cópias á5

fls. 107/113.

E o relatório pl	 ,.. ... 'N.

......
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUIRIES

PROCESSO NR. M0 :.. f..12 -000.576/92-34

ACORDg0 NR. 101-86.158

V O 1. 0..

Conselheiro N MANOEL. ANTONIO GADELHA DIAS, Relatoru

O	 1-ecurso é 1 em4m.,!.:i1.i..,...,o e e.:::.1...á amparado no artigo 33 do
Decreto nr. 70.235/72. Dele, port.:Anto, conheç.cf.

Conforme evidenciado no relatório, está em causa a exi-

	

gOncia da. Contribuiç'ão ao PIS/DEDUÇAO, no exerci cio de 1988, em de-	 1

corrOncia de irregularidades apuradas em procedimento fiscal 1ns-1:aura -
do contra. a empresa, na área do Imposto de Renda-Pessoa Juridica -

Tr...i.,..t.im-lelc, -se de tl-ii-x.Atação reflexa, o seu suporte fatico
é o mesmo que embasou a exigOncia procedida no processo principal, não

comportando, pov. isso mesmo, uma apreciaço desvinculada da levada. a
efeito naquele processo. 1a4 fato .jt..t.ist..i.f.:i.c.,..A.-se pelos fundamentos
pijcitade,» em dik.,,,,,,u.....ns votos proferidos. nesta instáncia e que su en

	

contram ...wii-ri:..x,...d.:...i.À.ados na ementa a seguir transcrita, consubstanciada no	 ...

	

AcórdWo nr. 101-72.041/01, prolatado pela. C. Primeira. Cãmara deste 	 ....

Conselho	 _..

	

"O decidido no processo da pessoa. jur .J.dica, quanto á	 í
matéria que, pot- sua natureza ou decorrPncía de

	

acarrete reflexo na 1;...r ..H.:AltaWo das pessoas f .isicas ouna	 I
f,..-...,n.t..c.,..,	 faz	 coisa julgada nos processos	 decorrentes,
eis que houvesse po .is:silDilidade de novo pronunciamento

	

sobre os mesmos fatos. poder-se-iam estabelecer. even-	 '.
tuais contraditórios. desaconselháveis sob o ponto de
vista social e legal."

Como o prnc,,,,,n..:.o principal foi objeto de deliberaç'ão

	

deste Colegiado, em Sessão realizada em 21.02.94, n gb cabe neste autos	 .!

ifletomar o exame quanto á existOncia do suporte fé. ti 	 da pre..!lu,:!ilte

gência fiscal, uma voz que a matèria lá foi examinada na menLionada

c33.i'.M5 ..i. :....../ I
It 4.n

1	

,

..
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PROCESSO NR. 10882-000.576/92-30

Acerdo nr. 101	 158

Assim, considerando a decisão prnlaIAdA nn prorín,:;-....n
principal, formalizada. no Acórdão nr. 101-86.107, de 21.02.94, em que
esta Cámara, por. unanimidade de votos, deu pr(pvimento ao recurso,
igual decisão se impi".:5e nesta oportunidade, r.:ÂZ.:(:';.0 porque dou provimento
ao presente recurso voluntário.

BrasIlia (DF), em 23 de fevereiro de 1994

,	 -
MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS -. RELATOR 	 er4

',..:.....1

•	 •
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